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Joaquim de Paiva Muniz 

o início, convidar Joaquim de Paiva Muniz para inte
impressionado que já estava com sua atuação como
>[essor.
a o Quadro de Árbitros da Câmara, cuja atuação está
ipo internacional, até com a inclusão de renomados

Paiva Muniz coefia à Juruá Editora, Brasil, seu Curso
Teoria e Prática. 

refacie, o que muito me honra. 
ta todas as questões possíveis e imagináveis do proce
ulade e maestria. 

éstia, na Introdução do livro, formula uma pergunta e 

e se pode fazer, diante desta obra, é a seguinte: por que es
sobre arbitragem, se já existem tantos trabalhos, alguns de 

tados sobre arbitragem e comentários à lei, bem como exce
visão resumida da matéria, sem contar várias teses de mes
enorme relevância, aprofundando temas específicos. 
rocura suprir um nicho específico da bibliografia de arbi
rático, usando terminologia simples, que possa ser utilizado 

que ainda estão se acostumando ao mundo arbitral, mas 
ado de grande porte das pesquisas necessária para a advo-

ado com questões práticas relativas à arbitragem, muitas 
respostas que pesquisa em trabalhos introdutórios, propo

E, por outro lado, as obras mais completas podem não ser 
ra o leitor não familiarizado com arbitragem. 

do trabalho convence o leitor de que não é útil ape
aos já especializados em arbitragem, seja os árbi

ogados, os juristas, os professores e os estudiosos de 

á Editora em boa hora se dispôs a publicá-lo. 
êxito do lançamento e por isso me congratulo com a 

relevante e qualificado serviço que irão prestar, no 
na/, à divulgação e ao estudo de arbitragem, como 
lução dos conflitos jurídicos, no Brasil e no exterior, 
rpectivos Poderes Judiciais. 

Sydney Sanches 

Ex-Presidente do Supremo Tribunal Federal 
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